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NATURATINS
Presidente: ISAC BRAZ DA CUNHA

PORTARIA NATURATINS N.º 146/2005

O Presidente do Instituto Natureza do
Tocantins - NATURATINS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5°,
inciso XI, do anexo único ao Decreto 311, de 23 de
agosto de 1996, e pelo art. 3º, inciso III, da Lei
n.º 1.558, de 31 de março de 2005, e

considerando que, segundo a
legislação vigente, toda unidade de conservação
deve ter um plano de manejo aprovado pelo
órgão responsável por sua gestão,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar os planos de Manejo dos
parques estaduais do CANTÃO e do JALAPÃO.

Parágrafo único. Os planos de manejo
serão revistos a cada cinco anos, ouvidos os
respectivos conselhos.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Palmas, 25 de agosto de 2005

PORTARIA NATURATINS N.º 152-A,
DE 5 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO
NATUREZA DO TOCANTINS -      NATURATINS,
no uso da  atribuição que lhe é conferida pelo
art. 5º, inciso II, anexo único, do Decreto n.º 311,
de 23 de agosto de 1996,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor SERGIO
MARTINS DE SOUZA, matrícula funcional
n.º 860854-7, Técnico em Contabilidade, para
responder interinamente pelo Setor de
Patrimônio, a partir de 8 de agosto de 2005.

Art. 2º Revogar a PORTARIA/
NATURATINS N.º 133, de 07/06/2004.

PORTARIA NATURATINS N.º 154,
DE 22 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO
NATUREZA DO TOCANTINS -      NATURATINS,
no uso da  atribuição que lhe é conferida pelo
art. 5º, inciso II, anexo único, do Decreto n.º 311,
de 23 de agosto de 1996,

RESOLVE:

REMOVER o servidor ALBERTO AZEVEDO
GOMES JÚNIOR,  mat r í cu la  func iona l
n.° 837877-1, Assessor Especial DAS-1, do
Núcleo Regional de Araguatins para a
Coordenadoria de Licenciamento Ambiental em
Palmas, a partir de 24 de agosto de 2005.

PRODIVINO
Presidente: MARIA HELENA BRITO MIRANDA
(RESPONDENDO)

PORTARIA Nº 016, de 16  de agosto  de 2005.

A Presidente do Instituto Social Divino
Espírito Santo – PRODIVINO, no uso de suas
atribuições legais e fulcro no disposto no art. 42,
incisos I e IV, e da Constituição do Estado, e no
art. 8º, da Portaria 014, de 10 de agosto de 2005,
publicada no Diário Oficial do Estado nº 1.985,
de 16 de agosto de 2005,

RESOLVE

Art. 1º  Fixar o quantitativo de 12 (doze)
vagas para o auxílio financeiro aos servidores
estudantes.

Art. 2º  Estabelecer que no período
de 17 a 23 de agosto de 2005, das 8 às 12h e
das 14 às 18h, no Instituto Social Divino Espírito
Santo – PRODIVINO, no Setor de Recursos
Humanos, estarão abertas as inscrições
destinadas ao cadastramento dos servidores
estudantes que têm efetivo exercício no Instituto
Social Divino Espírito Santo – PRODIVINO.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta
data.

PORTARIA Nº 017,  de 23  de agosto  de 2005.

Altera a Portaria nº 014, de 10 de agosto
de 2005, na parte que especifica.

A Presidente do Instituto Social Divino
Espírito Santo – PRODIVINO, no uso de suas
atribuições legais e fulcro no disposto no
art. 42, incisos I e IV, e da Constituição do
Estado, e no art. 8º, § 3º, do decreto 2.349, 17 de
fevereiro de 2005, resolve:

Art. 1º  O parágrafo único do art. 9º, da
Portaria nº 014, de 10 de agosto de 2005, passa
a viger com a seguinte redação:

“Art. 9º..........................................................

Parágrafo único – O total mensal de
benefícios concedidos por semestre
não poderá ultrapassar a 12% (doze
por cento) dos recursos referentes à
cota-custeio deste Instituto, quando
custeados por esta fonte financiadora.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

JUCETINS
Presidente: RAIMUNDO ARRUDA BUCAR

PORTARIA JUCETINS N.º 55,
DE 15 DE AGOSTO DE 2005.

O PRESIDENTE DA JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS,
consoante o disposto no art. 24, da Lei Federal
nº 8.934/94, c/c o art. 26, inciso I, do Decreto
Federal nº 1.800/96; no art. 36, da Lei 1050,
de 10 de fevereiro de 1999, resolve:

DESIGNAR o servidor ERLAN SOUZA
MILHOMEM, Vice-Presidente, matrícula
nº 90002250-7, para ordenar despesas, assinar
ordens bancárias, relatórios de freqüência,
declarações, cartas de férias, correspondências
e outros documentos, na ausência e
impedimentos legais do titular desta autarquia.

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

CEDENTE: Junta Comercial do Estado do
Tocantins – Jucetins
CESSIONÁRIA: Secretaria de Estado da
Juventude
OBJETO: Utilização pela Cessionária, a título
de Cessão Gratuita de Uso, 04 aparelhos de ar
condicionado, abaixo descrito.
VIGÊNCIA: 18/08/2005
SIGNATÁRIOS: Raimundo Arruda Bucar –
Presidente da JUCETINS
Márcia Izabel Barbosa Soares – Secretária da
Juventude

PATRIMÔNIO DESCRIÇÃO

0586 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

10.000 BTU’S

0221 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

12.000 BTU’S

0590 Aparelho de Ar Condicionado ELGIN –

10.000 BTU’S

0142 Aparelho de Ar Condicionado CONSUL –

7.000 BTU’S

EXTRATO DE ATA

Processo nº: 05/010190-0
Recorrente: Companhia de Saneamento do
Tocantins - SANEATINS
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do
Estado do Tocantins
Relator: Vogal Pedro José Ferreira

DECISÃO: O Plenário, nos termos do voto do
relator, por maioria absoluta de votos, julgou
improcedente o recurso, abstendo-se da
votação o vogal Vilmar Carneiro Wanderley. Sala
das Sessões Plenárias, 16.08.2005.

Presidência do Senhor Dr. Raimundo Arruda
Bucar. Presentes à sessão plenária o Senhor
Erlan Souza Milhomem, Vice-Presidente e os
Senhores Vogais Abedias de Souza Gama,
Agenor de Lima Filho, João Santos Bandeira,
José Cisenando da Silva Jaime, Pedro José
Ferreira, Renato Jayme da Silva e Vilmar
Carneiro Wanderley, Andro Luis da Silva, Elion
Sarmento Silva, José Barbosa Teles e Marcos
Antonio Rodrigues Fernandes. Chefe da
Procuradoria Regional, Drª. Seilane Parente
Nolasco.

Antonia Josiane de Menezes
Secretária-Geral
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SINTESE DE MANEJO EM TABELAS

1. FICHA TÉCNICA

Nome da Unidade de Conservação:  Parque Estadual do Cantão
Unidade Gestora Responsável:  Naturatins, Estado do Tocantins

Endereço da sede: Parque Estadual do Cantão, Agência Regional de Caseara - Naturatins, Avenida
Trajano de Almeida, Qd 41 LT 02 - Centro, 77.680-000, Caseara, TO

Telefone: 63-379-1127;  E-mail: NATURATO@zaz.com.br

Superfície:  88,928 hectares

Comprimento: 72 km.    Largura Média:  12 km.

Municípios que abrange e percentual abrangido: Pium

Coordenadas geográficas:  9° a 10° S, 50°10' W

Data de criação e número do Decreto: Lei N° 996, de 14 de julho de 1998.

Objetivos:  "proteger a fauna, a flora e os recursos naturais com potencial turístico contidos no seu interior,
de forma que garantam o seu aproveitamento racional sustentável e compatível com a conservação dos
ecossistemas locais" (Decreto Lei N° 996).

Marcos importantes (limites):  Norte - Confluência rio Araguaia e rio de Coco; Oeste - rio
Araguaia; Sul - rio Javaés; Leste - rio do Coco.

Bioma:   Ecótono triplo de floresta amazônica, cerrado, e pantanal.

Ecossistemas:  Ilhas do Araguaia, varjão, águas interiores, floresta sazonalmente alagada,      floresta
estacional semidecidual  e áreas degradadas.

Atividades desenvolvidas:

Educação ambiental:  Programa especial da Ecológica com as escolas do entorno do
parque como parte do Projeto Seqüestro de Carbono.

    Uso Público:  Recreação de praias durante julho e agosto.

    Fiscalização:  Controle de pesca, caça, e coleta de ovos.

    Pesquisa:  Estudos de linha de base (flora e fauna terrestre; geologia, hidrologia e solos);
    e recursos bióticos aquáticos.

Atividades conflitantes:  Caça e pesca predatória, coleta de ovos, desmatamento, fogos, agricultura
intensiva de irrigação na bacia a  montante, recreação de praia desordenada.
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2.  MATRIZ DE PLANEJAMENTO

ANEXO A.2 - MATRIZ DE PLANEJAMENTO

MATRIZ DE PLANIFICAÇÃO (continuado)

ESTRATÉGIA INDICADORES PRESSUPOSTOS

Finalidade
Estimular o desenvolvimento
sustentável da região através do
manejo do Parque Estadual do
Cantão.

Opinião dos membros do
Comitê Assessor do Parque.

Somente se permite usos
indiretos do PEC

Objetivos Imediatos
1. A conservação dos

ecossistemas do Cantão.
2. O aumento na qualidade de

vida da população da área de
influência direta.

1.1 Populações de espécies
indicadoras.

1.2 Superfície derrubada por
ano.

2.1 Opinião dos membros do
Comitê Assessor do PEC.

1. Se atribui um
orçamento básico do
Estado ao PEC.

2. Se estabelece o Fundo
Fiduciário dos Parques
Estaduais.

Resultados Esperados

1.1 Ecossistemas protegidas das
ameaças da área de influência
direta e indireta.

1.2 Áreas degradadas
restauradas.

1.3 Pesquisas e monitoramento
providenciam conhecimentos
críticos para o manejo.

1.4 Usos indiretos dos recursos
naturais são sustentáveis.

2.1 A economia da região tem sido
estimulado pelas atividades de
ecoturismo, educação
ambiental e pesquisas no
PEC.

2.2 A cultura local tem sido
revalorizado pela população
local e os visitantes.

2.3 A diversificação da economia
tem aumentado as
possibilidades de realização
pessoal da área de influência
direta do PEC

1.1.1 % de pesquisas
prioritárias   terminadas de
forma satisfatória.

1.1.2 Qualidade da água.

1.2.1 Populações de
predadores de tope.

1.2.2 Captura / unidade de
esforço de pesque-e-solte.

1.2.3 Avistamento de espécies
indicadoras durante tours
guiadas.

2.1.1 Aumento no número de
linhas de telefone no
Município de Caseara.

2.2.1 Opinião dos membros do
Comitê Assessor.

2.3.1 Opinião dos membros do
Comitê Assessor.

1 Se estabelece a Reserva
de Desenvolvimento
Sustentável Canguçú.

2 Se negocie convênios de
colaboração com a
maioria dos fazendeiros
no limite do PEC no rio do
Coco.

3 Se mitiga os impactos
negativos na qualidade da
água dos projetos de
agricultura de irrigação
dos rios Formoso e
Javaés.

4 Se concretiza
financiamento para
projetos para atividades
econômicas alternativas
para os pescadores de
Barreira dos Campos.

Ações
1.1.1 Construir módulos ecoturísticos afora do

PEC.
1.1.2 Prover a mínima infra-estrutura dentro do

PEC requerida para atividades de recreação
e ecoturismo

1.1.3 Desenhar e construir infra-estrutura
apropriada para ambiente de parque e de
baixo impacto.

1.1.4 Permitir só a pesca do tipo "pesque-e-solte"
com guia credenciado por o PEC.

1.1.5 Negociar convênios com fazendeiros nos
limites do PEC para manter e restaurar a
mata ciliar, establecer corredores biológicos e
ordenar a construção de infra-estrutura
turística.

1.1.6 Negociar convênios  de cooperação com
projetos de agricultura intensiva de irrigação
nas bacias do s rios Formoso e Javaés para
mitigar impactos negativos e compensar o
PEC pelos danos já causados.

1.1.7 Realizar patrulhas regulares de fiscalização.
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1.1.8  Organizar e treinar uma brigada para
combate de incêndios.

1.2.1    Desapropriar todas as terras do PEC.
1.2.1    Desenvolver projetos com torrãozeiros e
            pescadores de alternativas econômicas
            sustentáveis.
1.2.1    Dar prioridade aos torrãozeiros e
            pescadores para credenciamento como
            guias de pesca e de ecoturismo.
1.2.1    Reflorestar áreas degradadas.
1.3.1    Negociar convênios com universidades
            e institutos de investigação para a
            realização das pesquisas prioritárias
            para o manejo.
1.3.1 Monitorar os indicadores chaves de

proteção do PEC .
1.4.1 Monitorar os indicadores chaves de uso

sustentável do PEC.
2.1.1 Implantar os usos indiretos do PEC

(recreação, ecoturismo, pesquisas, e
educação ambiental) de tal forma que
gerem empregos locais.

2.1.2 Dar preferencia nas concessões, nos
cursos de credenciamento de guias e
nos empregos do PEC à população
local.

2.1.3 Desenhar os programas de recreação,
ecoturismo, pesquisas, e educação
ambiental  tanto para o mercado
internacional, quanto para os mercados
nacional e regional.

2.1.4 Utilizar as últimas tecnologias
apropriadas para a infra-estrutura do
PEC e os módulos ecoturísticos, e
incorporar essas tecnologias como parte
substancial dos programas de
interpretação, educação ambiental e
relações públicas.

2.2.1 Interpretar para o visitante os valores
positivos da cultura local, o
conhecimento local,  e as formas de arte
popular.

2.2.2 Fomentar a produção de artesanatos
locais, plantas medicinais, preservas
locais, e mel  e dar preferencia para a
venda desses artículos de alta
qualidade no Centro de Visitantes. 

2.2.3 Incluir conhecimentos dos grupos indígenas
originais do lugar, e conhecimentos locais
atuais como tema principal na educação
ambiental.

2.3.1 Ditar uma variedade de cursos de
treinamento em diversificação da economia
e de educação ambiental para a população
da área de influência direta.

2.3.2 Fomentar o encontro de grupos ambientais
do país com grupos com interesses similares
na área de influência direta do PEC.
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RESUMO

INTRODUÇÃO

Este plano tem como propósito guiar o manejo do Parque Estadual do Cantão, Estado do
Tocantins, Brasil, para que conserve seus ecossistemas e processos dinâmicos, e
contribua de forma efetiva para o desenvolvimento sustentável da região circundante.  É
um documento conceitual que estabelece as pautas para a proteção e uso indireto da
área para o ecoturismo, recreação, educação e pesquisa cientifica.  Ao mesmo tempo,
procura orientar as atividades do Parque de tal maneira que sirva de catalisador para
aumentar a qualidade de vida das comunidades no entorno.

O documento pretende abordar os seguintes aspectos básicos do ciclo de manejo da
área:

• CONTEXTO - Qual é a situação atual?
• VISÃO - Aonde queremos estar?
• PLANEJAMENTO - Como realizar os objetivos?
• RECURSOS - Que é necessário?
• IMPLEMENTAÇÃO - Que processos e programas?
• RENDIMENTO – Quais foram os resultados?
• IMPACTOS – Que alcance teve?

O Parque Estadual do Cantão (PEC) encontra-se na região centro-oeste do Estado do
Tocantins a uma distância de 260 km. de Palmas, a capital do Estado. O Parque está
situado ao norte da grande planície aluvial que é a Ilha do Bananal, limite com o Parque
Nacional do Araguaia, formando assim um conjunto de unidades de conservação com
mais de 700.000 hás.  A área do PEC situa-se entre os rios Araguaia, Javaés e Coco.

O PEC é o primeiro Parque Estadual do Tocantins.  A significância do Parque baseia-se
fundamentalmente em quatro pontos principais:  sua riqueza biológica, seu bom estado de
preservação, sua função como recurso crítico para a alimentação e reprodução de
populações de peixe do médio Araguaia e pela facilidade de acesso.

DIAGNÓSTICO

Os fatores mais importantes para o manejo do PEC são as seguintes:

1. O RECURSO:

Pela riqueza de sua biota, tanto em termos de diversidade, quanto pelas populações de
várias espécies em vias de extinção, o PEC é uma das áreas protegidas mais
importantes, e ao mesmo tempo, das mais facilmente acessíveis da Amazônia brasileira.
A riqueza biológica deve-se ao fato de ser o Cantão formado como um delta interior do
Rio Javaés, com mais de 800 lagos e canais, formando um ecótono complexo com
elementos da Floresta Amazônica, do Cerrado, do Pantanal e da Mata Atlântica.

O Parque é relativamente bem preservado, com somente 8% de sua área degradada pela
ação do homem e funciona como recurso crítico para a alimentação e reprodução dos
peixes do médio Araguaia.  A dinâmica natural do Cantão é fortemente condicionada
pelas enchentes anuais que fazem o nível das águas  variar entre 5 e 7 metros entre o
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período de cheia (outubro a abril) e o período de seca (maio a setembro).  As enchentes
regem toda a vida do PEC e é à base de sua grande diversidade e produtividade.

A área do Parque é composta por 6 tipos de comunidades distintas, sendo elas as ilhas
do Araguaia, os varjões, as águas interiores, a floresta sazonalmente alagada, a floresta
estacional semidecidual e as áreas degradadas. Cada uma das comunidades têm
características, ameaças, potenciais, graus de fragilidade e capacidades de resiliência
diferentes, e portanto, requer um manejo diferenciado e específico.

2. O ENTORNO:

As áreas de maior influência sobre o PEC têm dois componentes principais --- as terras e
águas que confrontam o Parque (a área de influência direta) e as bacias dos rios Javaés e
Formoso, que produzem a maioria das águas que banham o Parque (a área de influência
indireta).  A Área de Proteção Ambiental (APA) Ilha do Bananal - Cantão inclui a área de
influência direta do Parque, mas não a área de influência indireta.

A área de influência direta do PEC é dominada pelo povoado de Caseara (TO) e Barreira
dos Campos (PA) no norte, fazendas ao leste às margens do rio do Coco (TO) e à oeste
às margens do rio Araguaia (PA), e ao sul o Parque Nacional do Araguaia.
A população dos povoados de Caseara e Barreira dos Campos se caracteriza por um alto
índice de pobreza e são carentes de muitos serviços básicos. As atividades econômicas
predominantes são a agricultura, o comércio e a pesca.  As fazendas do entorno são de
tamanho médio e grande.  Atualmente se dedicam a atividades agropecuárias, ainda que
tenham o potencial para participar de forma substancial  para o desenvolvimento do
ecoturismo.  As áreas de influência indireta do PEC são dominadas pelos projetos, atuais
e planejados, de agricultura intensiva de irrigação nas bacias dos rios Javaés e Formoso.

Os grupos sociais com uma relação direta com o PEC, os grupos de interessados e
afetados, são os usuários atuais dos recursos naturais (agricultores estacionais,
pescadores, caçadores e visitantes das praias), os vizinhos e colaboradores potenciais
(fazendeiros, comerciantes, Prefeituras, Projeto Seqüestro de Carbono, Área de
Recepção Oficial do Estado, e UNITINS), e as instituições diretivas do PEC (SEPLAN,
Naturatins, Conselho do Parque).

3. AS AMEAÇAS:

As ameaças ao PEC em curto prazo, as queimadas anuais na seção norte do Parque e a
pesca e caça indiscriminada, vêm da área de influência direta.  As ameaças ao PEC em
médio prazo são o turismo descontrolado e a destruição do habitat que serve como
refúgio para a fauna terrestre durante as enchentes grandes.  Os turistas que vêm ao
PEC são principalmente da região, mesmo que a destruição do habitat crítico para a
fauna terrestre se concentre nas fazendas da margem leste do rio do Coco.  As ameaças
a longo prazo, a poluição e sedimentação das águas que passam pelo Parque e a
alteração do ciclo das enchentes, são produzidas nas bacias a montante e são as mais
difíceis de mitigar.  Os projetos de agricultura intensiva de irrigação nas bacias dos rios
Formoso e Javaés e o projeto Hidrovia proposto para o rio Araguaia são particularmente
preocupantes nesse sentido.

4. AS OPORTUNIDADES
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Há oportunidades importantes para incrementar a efetividade da proteção da
biodiversidade através de um manejo bioregional, criando uma unidade de conservação
complementar ao PEC, APA, e PNA, no Estado do Pará na margem ocidental do rio
Araguaia e implementando corredores biológicos na APA para conexão com as unidades
de conservação e as áreas de vegetação natural na APA.

Os recursos naturais da região oferecem o potencial para o desenvolvimento do
ecoturismo no PEC e seu entorno, como complemento importante do desenvolvimento
sustentável regional.  Há a  necessidade de ordenamento do uso atual do PEC, para os
visitantes da região durante as férias de verão, vislumbrando a oportunidade para
convertê-los  em um grupo de apoio ao Parque e para educá-los sobre a conservação em
geral e sobre os valores e potenciais do PEC em específico.

O potencial para incrementar o financiamento disponível para o manejo do Parque é
grande através da cobrança aos visitantes do Parque, o "lobby" para uma atribuição de
um orçamento regular do Estado, a canalização de fundos de compensação dos projetos
grandes de infra-estrutura no Estado, impostos especiais, doações de cooperadores
nacionais ou internacionais e a venda da capacidade do Parque para fixar carbono.

O desejo e a capacidade de cooperação dos interessados é um potencial importante para
o PEC, como também a conversão dos afetados em protetores dos recursos naturais do
PEC, através de alianças estratégicas nas quais as partes recebam benefícios
importantes para a negociação de um acordo entre elas.

O PLANO

1. PROPÓSITO

O propósito fundamental do PEC é estimular o desenvolvimento sustentável da região
através da conservação dos ecossistemas do Cantão e o aumento na qualidade de vida
da população da área de influência direta através da:

• proteção dos ecossistemas da área de influência direta e indireta;
• restauração das área degradadas;
• provisão do conhecimento crítico para o manejo pela pesquisa e monitoramento;
• uso indireto sustentável dos recursos naturais;
• estímulo da economia regional pelas atividades de ecoturismo, educação

ambiental e pesquisas no PEC;
• revalorização da cultura local pela população local e pelos visitantes do Parque; e,
• diversificação de economia que aumente as possibilidades de realização pessoal

da área de influência direta do PEC.

2. LIMITES

Os limites atuais do PEC, salvo nas partes sudeste e centro oeste, são limites naturais já
que seguem o curso dos rios principais (Araguaia, Javaés, e Coco).  É conveniente
agregar dois pequenos setores ao Parque:  a área de Visitas Oficiais do Estado (222 hás.)
no limite centro-oeste do PEC, e a área desapropriada para o Centro
de Recepção e Administração (CERAD) à margem leste do rio do Coco próximo a
Caseara.  Também é importante estabelecer uma Reserva de Desenvolvimento
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Sustentável, a RDS Canguçu, de mais ou menos 10.000 ha. no limite sudeste do PEC,
para proteger uma parte integral dos ecossistemas do Cantão e, talvez, otimizar a pesca
esportiva nesse setor.

3. ZONAS

O PEC será dividido em zonas de manejo para aplicar diferentes modalidades de manejo
aos espaços do Parque, e para separar usos ou atividades incompatíveis.  Contará com
zonas primitivas, zonas de uso extensivo, zonas de uso intensivo, zonas de uso especial
e zonas de recuperação.

4. PROGRAMAS DE MANEJO

4.1 PROGRAMA DE MANEJO DO MEIO AMBIENTE

4.1.1 SUB-PROGRAMA DE PROTEÇÃO

      Objetivo:  eliminar as ameaças aos recursos naturais do Parque.

      Atividades:
• Recebimento de denúncias de concessionários, habitantes da zona e visitantes

para informar as atividades de fiscalização.
• Realização de patrulhas de fiscalização de dia e de noite por via fluvial durante a

cheia e por via fluvial e a pé durante a seca. Os patrulhamentos diurnos serão
coordenados, ocasionalmente, com sobrevôos em ultra leve.

• Emissão de multas e retenção de equipes de infratores.
• Anotação georeferenciada de infrações encontradas, animais indicadores vistos,

dados de monitoramento de transectos fixos, estações metereológicas e níveis de
águas e observações gerais durante cada patrulha.

• Análise dos dados de patrulha, definição de padrões e tendências e levantamento
de relatórios mensais para cada base de fiscalização.

• Colaboração com os encarregados do manejo da APA em identificar área críticas
para a restauração.

• Orientação do público visitante no comportamento requerido em ambiente de
Parque e dos regulamentos.

• Fiscalização da pesca amadora.
• Orientação a cooperativas, assentamentos e fazendeiros sobre uso de agrotóxicos

na bacia do rio Javaés e fiscalização através das Agências Regionais do Naturatins
em Formoso do Araguaia, Sandolândia e Araguaçu.

4.1.2   SUB-PROGRAMA DE MANEJO DOS RECURSOS NATURAIS

      Objetivo:  acelerar o processo de recuperação natural das áreas alteradas por
      influências antrópicas.

      Atividades:

• Reflorestamento em áreas degradadas.
• Supressão de incêndios florestais.
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4.2 PROGRAMA DE CONHECIMENTO

4.2.1 SUB-PROGRAMA DE PESQUISA

Objetivos: conhecer melhor e de forma progressiva os recursos e processos
naturais do Parque e proporcionar informações para o manejo e fortalecer a
economia da área de influência direta através do oferecimento de um meio natural
pouco alterado e infra-estrutura básica, que fomente atividades de pesquisas
básicas que não alterem o meio natural.

       Atividades:

• Autorização e apoio ativo (pessoal e infra-estrutura) a pesquisas de alta
prioridade para o manejo.

• Autorização, orientação e fiscalização de pesquisas não prioritárias para o
manejo.

4.2.2 SUB-PROGRAMA DE MONITORAMENTO

Objetivos:   entender a situação atual e  tendências no estado do Parque, incluindo
os ecossistemas e processos naturais, as características e impactos do uso público
e o impacto do Parque no entorno e do entorno no Parque.

Atividades:

• Estabelecimento de um jogo de indicadores chave para o PEC e a relação PEC
/    entorno.

• Tomada regular de dados sobre os indicadores chave.
• Coleção e análises regulares dos dados sobre indicadores chave.
• Inclusão de análises de indicadores chave em relatórios semestrais.
• Utilização de análises de indicadores para determinar mudanças requeridas  no

manejo do PEC.

4.3 PROGRAMA DE USO PÚBLICO

4.3.1 SUB-PROGRAMA DE RECREAÇÃO

Objetivo:  Enriquecer as experiências dos visitantes diurnos ao Parque e fomentar
a conexão a nível pessoal entre o visitante e a natureza, mas sem criar impactos
negativos sobre os recursos naturais ou comprometer a segurança.

Atividades:

• Desfrute das praias e paisagens do Parque de forma segura e natural sem
interferências de origem antrópica.

• Pic-nic em ambiente de floresta.
• Caminhadas nas trilhas dos lagos em frente ao Centro de Recepção e

Administração e a Área Oficial de Visitas.
• Atividades de interpretação.
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• Pesca tipo "pesque-e-solte" nos lagos ao norte do Furo da Barreirinha e na
AOV.

4.3.2 SUB-PROGRAMA DE ECOTURISMO

Objetivos:

• Proporcionar  instalações e oportunidades para atividades que permitam ao
visitante uma estadia prazerosa de vários dias no Parque e seu entorno, sem
causar impactos negativos sobre os recursos naturais.

• Enriquecer o conhecimento do visitante com os atrativos naturais, conectando-
se à natureza e aprendendo novos conceitos e valores para estreitar sua
relação com o ambiente.

• Fortalecer o desenvolvimento sustentável da economia local e regional e
estimular a melhoría da infra-estrutura e serviços sociais locais.

• Fomentar a valorização da cultura local e formas tradicionais de relacionar-se.

Atividades:

• Áreas de acampamento  e de aluguel de alta qualidade em harmonia com o
ambiente no  prédio do CERAD do Parque (concessionários).

• Desfrute da Pousada e do entorno da AOV (incluindo a pesca  na modalidade
"pesque-solte"); a Pousada será reformada para incorporar tecnologias
apropriadas para o ambiente do Parque (energia, tratamento de esgotos,
deposição de lixo, etc.)

• Atividades de contemplação da natureza, lazer, observação da fauna, fotografia
e/ou pesca (tipo pesque-e-solte com base em um rancho de luxo em meio
natural  com lago próprio (conceito de "alugue um lago").

• Viagens de descobrimento, contemplação, fotografia, observação de aves e/ou
pesca nos rios na periferia do PEC em flutuantes do tamanho suficiente para a
pernoite de grupos de até 8 hóspedes e 2 tripulantes de serviço.

• Canoagem, individual ou em grupos, de 1 a 5 dias (sair da Pousada da AOV ou
da entrada ocidental do Furo do Cicica e descer até o rio do Coco ou CERAD
do Parque); plataformas de acampamento para o período de cheia em pontos
estratégicos; sinalização não obstrusiva, mas adequada para a orientação de
canoistas não experientes.

• Caminhada (na seca) ou canoagem (na cheia) na trilha dos lagos na AOV.
• Pesca do tipo "pesque-e-solte" nos lagos ao norte do Furo da Barrerinha, da

Área Oficial de Visita e da área entre o rio Javaés e Javaezinho(com licença
especial e acompanhado por guia autorizado do Parque).

4.3.3 SUB-PROGRAMA DE INTERPRETAÇÃO

Objetivo:  Fomentar ao visitante fazer uma conexão pessoal com as feições
naturais  e culturais do Parque e seu entorno para:
• apreciar melhor sua significância e valor;
• desfrutar dos recursos naturais sem causar danos aos mesmos ou à experiência

de outros visitantes; e,
• recuperar a harmonia emocional e espiritual.



10

Atividades:

• Recepção dos visitantes com uma orientação geral e informações específicas
sobre o Parque e seu entorno.

• Tour guiado de grupos (concessonário) do circuito ecoturístico do Furo do
Cicica (subir o rio do Coco com motor e descer pelo  Furo do Cicica com motor
elétrico).

• Tour guiado (concessionário) das ilhas, lagos e florestas da ponta norte do PEC
(em barco durante a cheia; em barco e a pé na seca).

• Caminhada guiada nos ambientes ribeirinhos do rio do Coco, CERAD.
• Caminhada interpretada à saida do Centro de Visitantes.
• Caminhada interpretada da AOV.
• Palestras interpretativas noturnas em anfiteatro ao ar livre para hóspedes da

área de acampamento e os ranchinhos de aluguel, CERAD.
• Demonstrações sobre a vida de um ribeirinho (chácara de "Seu" Manuel Gato)
• Demonstrações sobre a construção dos implementos mais importantes da

região  (rancho, canoa, remo, redes de pesca, etc.), CERAD.

4.4 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA

4.4.1 SUB-PROGRAMA DE RELAÇÕES PÚBLICAS

Objetivo:   Criar uma imagem positiva do PEC e seus programas de manejo em
segmentos críticos da população para assegurar apoio político para o
financiamento adequado do Parque e eliminação ou mitigação das influências
negativas ao PEC, geradas em seu entorno.

Atividades:

• Viagens introdutórias complementares para que os moradores da área de
influência direta tenham conhecimento e experiências de primeira mão com o
PEC

• Programa de visitas oficiais guiadas para que os individuos que tomam
decisões sobre o Parque tenham conhecimento do mesmo e de seus
problemas e potenciais.

• Reuniões regulares de coordenação com os grupos de interessados e afetados
do PEC.

• Edição regular de um noticiário sobre o PEC, seus programas e os tópicos do
dia; distribuição do noticiário aos grupos de interessados e afetados.

4.4.2 SUB-PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Objetivo:  Incrementar atitudes de respeito e proteção aos recursos naturais e
culturais entre a população da área de influência do PEC e da região.

Atividades:

• Curso ambiental básico para todo o pessoal do PEC, com cursos de
especialização de acordo com as funções específicas de cada empregado.
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• Treinamento de professores das escolas da área de influência direta e saídas
de campo no Parque.

• Palestras em escolas e com outros grupos organizados.
• Atenção pessoal a visitas de protocolo na AOV.
• Acampamento de educação ambiental para grupos organizados, Centro de

Recepção e Administração do Parque.
• Trilha guiada de descobrimento da floresta.
• Cursos básicos e avançados de educação ambiental

4.4.3 SUB-PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL

Objetivo: Identificar e implementar as ações necessárias para monitorar e controlar
as influências negativas do entorno do Parque e maximizar as positivas.

Atividades:

• Reuniões regulares do Conselho Consultivo do Parque formado por
representantes dos Municípios e comerciantes de Caseara, Marianópolis e
Pium; dos pescadores e barqueiros de Caseara e Barreira dos Campos; dos
fazendeiros do rio do Coco em frente ao Parque; do Projeto Seqüestro de
Carbono; e do P.N. do Araguaia.

• Negociação e implementação de convênios de cooperação com fazendeiros na
margem oriental do rio do Coco em frente ao PEC para o manejo da faixa
ribeirinha.

• Projeto Cooperativo com a Prefeitura de Caseara para a elaboração de um
plano de ordenação da faixa ribeirinha da Cidade.

• Projeto especial com a Prefeitura de Caseara para a relocação dos
acampamentos e ranchos, que tradicionalmente se encontram localizados na
Praia da Ilha, para a Praia do Fogoió, em  frente à Caseara; localização dos
acampamentos e ranchos na mata ciliar para que a praia fique livre para
nidificação de tartarugas, gaivotas e jacarés-açú de noite; prolongamento do
caminho à Praia do Sol e à Praia do Fogoió; provisão de áreas de
estacionamento e embarcadouro para barcos particulares no rio.

• Desenvolvimento de um projeto inter-institucional (Naturatins, IBAMA, UNITINS,
Cooperativas de Agricultura Intensiva do Javaés e Formoso) para o
monitoramento da qualidade da água e ciclos de enchentes do rio Javaés e
seus afluentes.

• Desenvolvimento e implementação de um convênio de colaboração com o
IBAMA para o manejo coordenado do P.N. Araguaia e o PEC.

• Projeto de Cooperação com as Fazendas Fartura, Santa Fé e Três Pinheiros no
Estado do Pará, em frente ao PEC, para a criação de RPPNs, e
desenvolvimento de programas de conservação e ecoturismo nessas unidades.

• Colaboração com a Administração da APA – Ilha do Bananal / Cantão para a
restauração e proteção de corredores biológicos.
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4.4.4 SUB-PROGRAMA DE INCENTIVO A ALTERNATIVAS DE DESENVOLVIMENTO

Objetivo:

• Trabalhar com os usuários tradicionais dos recursos naturais do Cantão para
encontrar outras atividades econômicas sustentáveis, dando-lhes alternativas
atrativas que poderiam substituir o uso direto atual.

• Estimular o crescimento de empreendimentos locais para atender os usos
indiretos do Parque como ecoturismo, pesquisas e educação ambiental.

Atividades:

• Programa de Guias de “Pesque-e-Solte” incluindo cursos de capacitação,
organização de uma Associação de Guias de “Pesque-e-Solte” do PEC, entrega
de licenças de guia aos capacitados e permissão para guiar, providenciar canoa
e remar para pescadores amadores em lagos designados.

• Programa de credenciamento para guias de ecoturismo do PEC e como
concessionários no Parque para transporte de visitantes às praias e para os
tours dos circuitos ecoturísticos.

• Treinamento de concessionários do PEC e de operadores ecoturísticos do
entorno do PEC.

• Autorização para o corte seletivo de um número reduzido da árvore "landi" para
a fabricação de canoas tradicionais para uso no Parque.

• Projetos de fomento de atividades econômicas alternativas como artesanato
local, plantas medicinais, aromas naturais e apicultura.

4.5 PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO

4.5.1 SUB-PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Objetivo:  Adquirir todas as terras do PEC para que sejam propriedade do Estado.

Atividades:

• Avaliação das terras.
• Pagamento para as terras desapropriadas.
• Resolução de litígio.

4.5.2 SUB-PROGRAMA DE ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO

Objetivo: Ordenar os recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis para o
manejo do PEC para que cumpram os objetivos identificados de forma efetiva e
eficiente.

Atividades:

• Estimativa do financiamento de todas as fontes que estarão disponíveis para o
PEC no ano vindouro.
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• Preparação do plano de operação anual do PEC pelo Diretor do Parque,
baseado nos planos de médio prazo de cada programa e a estimativa do
financiamento que será disponibilizado

• Preparação do orçamento anual do PEC pelo Administrador, baseado no plano
anual de operacões.

• Implementação do programa anual de operação com revisões quadrimestrais.
• Elaboração de informes técnicos e financeiros quadrimestrais e ajuste no plano

de operações para o resto do ano.
• Preparação e implementação do plano anual de capacitação do pessoal.
• Administração de contratos e pagamento de pessoal.
• Monitoramento e administração das concessões de uso público.
• Resolução de conflitos internos e externos da administração do PEC.
• Supervisão do trabalho dos empregados.
• Implementação do sistema de avaliação do manejo e uso de lições aprendidas

para a revisão do plano de operação para o próximo ano (ver seção 13).
• Elaboração e implementação do plano anual de manutenção.

4.5.3 SUB-PROGRAMA DE FINANCIAMENTO

Objetivo:  Gerar, administrar e aplicar efetivamente o financiamento requerido para
realizar a meta integral do PEC.

Atividades:
• Desenvolvimento de um plano de financiamento para o PEC a longo prazo.
• Fomento de, e apoio para, o desenvolvimento de um fundo fiduciário para os

parques estaduais, com contas específicas  para o PEC do orçamento anual do
Estado, de doadores individuais e de entradas próprias (taxas de entrada,
licenças, concessões, convênios, vendas, impostos especiais)

• Desenvolvimento de projetos chaves identificados no plano de financiamento e
submissão dos mesmos a doadores nacionais e internacionais.

• Convite de representantes de doadores potenciais à AOV para conhecer o
parque, os programas e as necessidades.

4.5.4 SUB-PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DO MANEJO E RETROALIMENTAÇÃO

Objetivo:  Determinar a efetividade, eficácia e impacto das atividades de manejo e
identificar mudanças necessárias.

Atividades:

• Monitoramento da comparação do gasto autorizado e gasto efetuado.
• Monitoramento dos indicadores para cada resultado esperado.
• Monitoramento do calendário de financiamento.
• Análise dos indicadores para detectar atividades de manejo que requeiram

mudanças ou reforço
• Adaptação do plano anual de operações para aproveitar da lições aprendidas

no exercício do ano anterior.
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5. DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

Uma visão integral do desenvolvimento do PEC inclui os elementos requeridos para
implementar os programas de manejo em termos de áreas de desenvolvimento físico, a
circulação entre eles, a estrutura organizacional, a capacidade de carga e o resumo dos
custos de cada fase de desenvolvimento.

As instalações fundamentais para o manejo se concentram em algumas áreas pequenas
dispersas como são o CERAD, a AOV, e 4 bases de uso múltiplo que concentram as
funções de apoio aos programas em apenas uma instalação simples.   O acesso ao
Parque mesmo desde o CERAD, ou aos povoados de Caseara e Barreira dos Campos,
será através de  barco com motor de popa, mas dentro do Parque, somente será
permitido o uso de canoas ou barcos com motores elétricos, salvo no Furo do  Javaezinho
e o Furo da Barreirinha.

A estrutura organizacional do PEC será uma estrutura simples. A Direção do Parque terá
3 equipes de trabalho que serão a equipe de Administração, a equipe de Manejo dos
Recursos Naturais e a equipe de Uso Público e Relações Públicas.

O Parque é um ambiente frágil e há limites em sua capacidade de oferecer serviços de
ecoturismo e recreação ao público.  O limite do uso público será fixado através de
cálculos periódicos da Administração, baseado na análise de um jogo de indicadores
especiais selecionados para este fim.

O desenvolvimento do PEC será feito em 3 fases. O ideal é que cada fase seja cumprida
em um período de 3 anos.  Os custos para a implementação do plano estão estimados no
ordem de R$ 35 milhões,  R$ 15 milhões para o investimento capital e R$ 20 milhões para
a operação e manutenção  do Parque para o período de 9 anos.

A estratégia de financiamento identifica 3 eixos centrais:  o orçamento estadual, a
cooperação internacional e o fundo fiduciário.  O fundo fiduciário será criado como uma
organização independente para captar, investir e administrar um capital destinado ao
financiamento das áreas protegidas do Estado.  O fundo terá uma conta intangível
capitalizado por fundos de compensação e taxas especiais, uma conta rotativa
capitalizada por ingressos próprios do Parque e uma conta extinguível capitalizada por
doações e por cooperação  internacional.
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Na seguinte tabela se apresenta um resumo das estimativas de custos e ingressos nos
próximos 9 anos:

O incremento nos ingressos nos anos 2004-2008 se deve ao Projeto PROECOTUR,
calculado em um montante de R$10.800.000 por ano.  A maioria desses fundos não estão
exatamente destinados aos gastos do Parque, mas ao investimento particular nos
módulos turísticos fora do parque.  Não obstante, serão uma oportunidade para guardar e
investir os ingressos próprios do Parque para uso nos anos posteriores a 2008 quando se
acabam os projetos internacionais.

ANO CUSTOS INGRESSOS DIFERENÇA

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

1.577.062

1.577.062

1.577.062

1.214.468

1.214.468

1.214.468

1.103.085

1.103.085

1.103.085

2.043.750

1.473.051

1.024.577

11.911.132

11.516.055

11.726.590

11.885.843

11.984.405

1.222.323

+ 466.688

- 104.011

- 552.485

+ 10.696.664

+ 10.301.587

+ 10.512.122

+ 10.782.758

+ 10.881.320

+ 119.238
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INTRODUÇÃO

1. Propósito

Este plano têm como propósito direcionar o manejo do Parque Estadual do Cantão,
Estado do Tocantins, Brasil, para que conserve seus ecossistemas e processos
dinâmicos, e contribua de forma efetiva para o desenvolvimento sustentável da região
circundante.  É um documento conceitual que estabelece as pautas para a proteção e uso
indireto da área para o ecoturismo, recreação, educação e pesquisa científica.  Ao mesmo
tempo, procura orientar as atividades do Parque de tal maneira que sirva de instrumento
para aumentar a qualidade de vida das comunidades no entorno.

2. Metodologia

O manejo de uma área protegida é um processo interativo e circular, que usa a
experiência do passado para melhorar o manejo de forma adaptativa para a realização
dos objetivos da área.  O ciclo de manejo tem o fluxo indicado na seguinte figura
(Hockings, 2000):

FIGURA 1 -  CICLO DE MANEJO

CONTEXTO
Qual é a situação atual?

VISÃO
Aonde queremos estar?

              IMPACTOS                                                                                     PLANEJAMENTO
         Que alcance teve?                                                                              Como realizar os objetivos?   

            RENDIMENTO                                                                                                              RECURSOS
     Quais foram os resultados?                                                                                                 Que é necessário?

IMPLEMENTAÇÃO
Que programas e processos?
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O plano de manejo apresentado neste documento é o resultado de um processo de
planificação participativa que  inclui os seguintes passos:

a. Determinar o sistema total de manejo e definir a unidade de manejo em si, e os
processos naturais e humanos, ambos interiores e exteriores à unidade, que
sustentem o manejo em longo  prazo.

b. Identificar uma meta holística para o sistema total de manejo a longo prazo, e
objetivos específicos de curto e médio prazo.

c. Definir os atributos naturais e humanos requeridos para realizar a meta holística do
sistema total de manejo.

d. Especificar as ameaças que poderiam interferir  na manutenção dos processos
ecológicos da área.

e. Identificar os grupos e indivíduos interessados e/ou afetados pelo manejo da área,
seus interesses, seus impactos sobre a área, e as maneiras que poderão apoiar ou
interferir com os processos de manejo.

f. Identificar as possíveis fontes e mecanismos de financiamento para o manejo da
área, e fazer uma projeção de ingressos potenciais.

g. Elaborar  estratégias para prevenir ou mitigar impactos negativos e aproveitar ao
máximo as oportunidades da área, de acordo com o financiamento previsível.

h. Definir os indicadores que serão usados para verificar a realização da meta holística
e os objetivos específicos.

i. Revisar a aplicabilidade do manejo e dizer se é possível realizar a meta holística
com os recursos humanos e financeiros projetados.  Se não for aplicável,  mudar a
estratégia ou redefinir a meta holística e refazer o processo  novamente.

j. Uma vez que se estima que a estratégia é aplicável com os recursos projetados,
especificar em detalhe as ações requeridas para colocar em marcha a estratégia do
manejo.

k. Determinar os espaços físicos indicados para a aplicação de cada ação prevista
para a unidade.

l. Identificar o pessoal e infra-estrutura que melhor poderão alcançar as ações
requeridas dentro dos limites do financiamento previsto.

m. Medir os indicadores estabelecidos para determinar o grau do cumprimento da meta
e dos objetivos especificados.
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3. Informações Gerais da Unidade

O Parque Estadual do Cantão (PEC) encontra-se na região centro-oeste do Estado do
Tocantins fazendo limite com o Estado do Pará, a uma distância de 260 km. de Palmas, a
capital do Estado (ver FIGURA 2).  O Parque está situado ao norte da grande planície
aluvial que é a Ilha do Bananal, limite com o Parque Nacional do Araguaia, formando
assim um conjunto de unidades de conservação com mais de 700.000 hás.  A área do
PEC abrange uma continuação da planície aluvial da Ilha do Bananal, e situa-se entre os
rios Araguaia, Javaés e Coco (Tangará, 2000) como indicado na FIGURA 3.

A cidade de Palmas é o portão de entrada porque conta com serviço aéreo direto das
cidades de São Luís, Brasília, Goiânia, Belém, São Paulo e Curitiba.  Também se conecta
por rodovias asfaltadas a Goiânia (800 km.), Brasília (850 km.), Belém (1.271 km.), São
Luís (1.386 km) e Cuiabá (1.784 km.).

A partir de Palmas a via de entrada ao Parque mais direta é pela cidade de Caseara. (Ver
Figura 5) Pode-se chegar por vôos charter de 40 minutos à pista de pouso não
pavimentada de Caseara, que têm 1.000 m. de comprimento.  Também se pode chegar
por via terrestre em 3 horas por uma rodovia pavimentada, TO-080, de 262 km. de
distância, que liga Caseara a Palmas. O Parque Estadual do Cantão é facilmente
acessível por via fluvial desde Caseara.

O Parque também é acessível por via fluvial desde o povoado de Barreira dos Campos,
Estado do Pará, que fica em frente ao Cantão, do outro lado do rio Araguaia. Há outra
rota de acesso, menos direta, desde Palmas por rodovia pavimentada a Pium, e de lá por
rodovia em leito natural ao rio Javaés e no limite sul do parque a partir da fazenda
Macaúba. A partir de um porto rústico, é possível descer o rio Javaés até o Parque.

4. Significância

O Parque Estadual do Cantão, o primeiro Parque Estadual do Tocantins, é uma das áreas
protegidas mais importantes da Amazônia brasileira, muito acima do esperado para um
parque dessa extensão.  A significância do Parque baseia-se fundamentalmente em
quatro pontos principais:  sua riqueza biológica (em diversidade e em populações altas de
algumas espécies em vias de extinção), seu bom estado de preservação,  sua função
como recurso crítico para a alimentação e reprodução de populações de peixe do médio
Araguaia e pela facilidade de acesso.

A riqueza biológica deve-se ao fato de que o Cantão, formado como um delta interior do
Rio Javaés com mais de 800 lagos e canais, é um ecótono complexo com elementos da
Floresta Amazônica, do Cerrado, do Pantanal e da Mata Atlântica. São as enchentes
anuais que garantem a abundância e a diversidade das espécies.  A riqueza biológica é
relativamente bem preservada com somente 8% de sua área degradada pela ação do
homem.  São especialmente chamativas as populações altas de espécies em alto risco de
extinção como a onça-pintada, a ariranha e o pirarucu. Devido ao grande número de lagos
e canais, o Cantão funciona como área de reprodução e criação dos peixes do médio
Araguaia, representando, portanto, uma importância crítica para a economia regional. E
mais, o Parque é de acesso relativamente fácil por via aérea, terrestre e fluvial, e então,
uma área propícia para atividades de recreação e turismo, potenciais importantes para o
desenvolvimento regional.
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FIGURA 4 - FICHA TÉCNICA

Nome da Unidade de Conservação:  Parque Estadual do Cantão
Unidade Gestora Responsável:  Naturatins, Estado do Tocantins.

Endereço da sede: Parque Estadual do Cantão, Agência Regional de Caseara -
Naturatins, Avenida Trajano de Almeida, Qd 41 LT 02 - Centro, 77.680-000, Caseara, TO

Telefone: 63-379-1127;  E-mail: NATURATO@zaz.com.br

Superfície:  88,928 hectares

Comprimento: 72 km.    Largura Média:  12 km.

Municípios que abrange e percentual abrangido: Pium

Coordenadas geográficas:  9° a 10° S, 50°10' W

Data de criação e número do Decreto: Lei N° 996, de 14 de julho de 1998.

Objetivos:  "proteger a fauna, a flora e os recursos naturais com potencial turístico contidos no
seu interior, de forma que garantam o seu aproveitamento racional sustentável e compatível
com a conservação dos ecossistemas locais" (Decreto Lei N° 996).

Marcos importantes (limites):  Norte - Confluência rio Araguaia e rio de Coco; Oeste - rio
Araguaia; Sul - rio Javaés; Leste - rio do Coco.

Bioma:   Ecótono triplo de floresta amazônica, cerrado, e pantanal.

Ecossistemas:  Ilhas do Araguaia, varjão, águas interiores, floresta sazonalmente alagada,
floresta estacional semidecidual  e áreas degradadas.

Atividades desenvolvidas:

Educação ambiental:  Programa especial da Ecológica com as escolas do entorno do
parque como parte do Projeto Seqüestro de Carbono.

    Uso Público:  Recreação de praias durante julho e agosto.

    Fiscalização:  Controle de pesca, caça, e coleta de ovos.

    Pesquisa:  Estudos de linha de base (flora e fauna terrestre; geologia, hidrologia e solos);
    e recursos bióticos aquáticos.

Atividades conflitantes:  Caça e pesca predatória, coleta de ovos, desmatamento, fogos,
agricultura intensiva de irrigação na bacia a  montante, recreação de praia desordenada.
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DIAGNÓSTICO

O diagnóstico tem como propósito apresentar as informações e conclusões mais
relevantes para a tomada de decisões sobre o manejo do parque.  Não pretende ser uma
compilação exaustiva de dados sobre o PEC e sua área de influência, mas sim uma
seleção do mais significante.  Os dados brutos detalhados apresentam-se nas
publicações e relatórios citados no texto.  Para acentuar o valor dessa parte do relatório
como diagnóstico, depois de cada apresentação de informações estará incluída uma série
de conclusões significantes para o manejo que se derivam das informações
apresentadas.

5.     O ESTADO DO TOCANTINS

O Parque Estadual do Cantão (PEC) é o primeiro parque do Estado do Tocantins, o mais
novo estado do Brasil, criado em 1989 (ver FIGURA 5).  Localiza-se na região Norte do
país, na zona de transição entre os grandes ecossistemas brasileiros: a Floresta
Amazônica, o Cerrado, o Semi-árido e o Pantanal.  Como resultado, o Estado possui uma
diversidade biológica alta que chega a ser quase 30% da biodiversidade do planeta.
Inseridos nesse patrimônio natural vivem sete nações indígenas que mantêm suas
próprias culturas, as tribos Krahõ, Xerente, Apinajé, Javaé, Karajá e Xambioá (SEPLAN,
1997).

O Estado têm uma área de mais de 270.000 km² de relevo suave, variando entre 100 m. e
300 m. de altura nas bacias dos rios Araguaia e Tocantins.  O clima é tropical úmido com
uma estação chuvosa entre outubro e abril.  Durante o período seco, entre maio e
setembro os rios que deságuam na Bacia Amazônica baixam suas águas, formando
praias de areias claras.  As temperaturas médias anuais variam entre 24°C e 26°C nos
meses das chuvas e entre 28° C. e 35° C. na seca.  As precipitações médias anuais
variam entre 1.800 mm. ao norte e a leste e 1.000 mm. ao sul do Estado (SEPLAN, 1997).

 A atividade predominante no Estado é a pecuária extensiva, embora esteja em processo
de expansão a agricultura mercantil altamente tecnificada no Centro-Sul e Sudeste.  No
restante do Estado, a pecuária extensiva convive com uma agricultura semimercantil, ou
de subsistência e o extrativismo vegetal.  No extremo norte o extrativismo vegetal é
predominante, com a pecuária extensiva em segundo plano.

O Estado tem uma população total estimada em cerca de 1,2 milhões de habitantes,  uma
densidade de 3,77 habitantes por km.².  É um Estado altamente urbanizado com mais de
75% da população morando nas cidades.  A taxa média de crescimento da população é
alta com um incremento anual de 2,67% (SEPLAN, 1997).

No Estado do Tocantins há três unidades de conservação federais: o Parque Nacional do
Araguaia (PNA), a Área de Proteção Ambiental Serra da Tabatinga, e a Área de Proteção
Ambiental dos Meandros do Araguaia.  São administrados pelo Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  As unidades de conservação
estaduais incluem 3 Áreas de Proteção Ambiental (Bananal/Cantão, Serra do Lajedo, e
Foz do Rio Santa Tereza) e um Parque Estadual (Cantão), as quais são administradas
pelo Instituto Natureza do Tocantins (Naturatins). E ainda,  existem  4 áreas indígenas no
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Estado (Parque Nacional do Araguaia, Xerente, Kraholândia, e Apinayé) administradas
pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), embora  a população total seja muita baixa,
com mais ou menos 5.000 indivíduos (SEPLAN, 1997).

Conclusões para o Manejo:

A.   As características geográficas e biofísicas do Estado do Tocantins resultam em uma
extraordinária diversidade biológica que é de importância mundial para a manutenção
da biodiversidade do planeta e do conhecimento associado a ela.

B.     Embora  uma parte importante da biodiversidade do Estado seja ainda pouco
alterada, o crescimento da população e os potenciais econômicos apresentam desafios
sérios para a manutenção da biodiversidade no futuro próximo.

C.     O Estado tem somente três unidades de conservação federais e, portanto, as
unidades de conservação estaduais são de suma importância para a proteção da
biodiversidade.

D.     Como o PEC é o primeiro Parque Estadual do Tocantins, não existe experiência no
manejo de parques e não apresenta um corpo de políticas estaduais a respeito.

6. CONTEXTO REGIONAL

6.1      DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA

O Parque Estadual do Cantão situa-se na confluência entre dois biomas maiores.  Á oeste
do Parque, no Estado do Pará, a floresta amazônica de terra firme chega às margens do
Rio Araguaia.  A leste do Rio do Coco, no Estado do Tocantins, encontra-se o Cerrado
com vegetação típica do Brasil central.  É um mosaico de campos naturais, pastagem
plantada, mata ciliar e manchas de cerradão remanescentes (Tangará, 2000).

A área de maior influência sobre o PEC têm dois componentes principais --- as terras e
águas que  confrontam o Parque (área de influência direta) e as águas que banham o
Parque (área de influência indireta).  Desafortunadamente, a Área de Proteção Ambiental
(APA) Ilha do Bananal - Cantão inclui somente as terras e águas que confrontam o
Parque, porém muito pouco da bacia do Rio Javaés, que é a fonte principal das águas
que banham o Parque durante a cheia (ver FIGURA 6).

As terras do Estado do Tocantins que confrontam  o PEC localizam-se nos Municípios de
Caseara, Marianópolis,  Pium e a parte norte da Ilha do Bananal.  No Estado do Pará,
sobre a margem ocidental do rio Araguaia, as terras vizinhas ao Parque situam-se no
povoado de Barreira dos Campos, distrito de Santana do Araguaia-PA.
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Localização de Caseara em frente ao Parque Estadual do Cantão

As terras do entorno do PEC no Estado do Tocantins (ver FIGURA 7) apresentavam
originalmente uma cobertura vegetal constituída na sua maioria pelo cerrado, mais
especificamente, a savana arbórea aberta como matas de galeria. Não obstante, a
vegetação é bastante descaracterizada devido ao uso atual do solo.  Extensões grandes
encontram-se alteradas e degradadas pela supressão da vegetação nativa para fins das
atividades agropecuárias. Os solos têm aptidão regular para a pastagem (SEPLAN,
1996).

A área em frente ao PEC, no estado do Pará, caracteriza-se por sua composição de
floresta amazônica. Em geral é uma floresta alta com encraves importantes de varjão
próximo ao Rio Araguaia.  Uma parte importante dessa área encontra-se ainda sem
alterações maiores.

Os limites naturais do Parque, os Rios Araguaia, Javaés e do Coco, são as águas da área
de influência direta sobre o PEC.  A jurisdição do Rio Araguaia é Federal, através do
IBAMA, sendo que a jurisdição dos Rios Javaés e do Coco é do Estado do Tocantins,
através do Naturatins.

A área do PEC é um delta interior do rio Javaés com influências menores do Rio Araguaia
e  Rio do Coco.  Portanto, todas as atividades da área de influência indireta que afetam as
águas da bacia do rio Javaés, que drena a parte sul ocidental do Estado do Tocantins, e
em muito menor escala, as bacias montantes do Rio Araguaia (MT e G0) e Rio do Coco
(T0), têm uma influência sobre o Parque também.
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Landsat 5  (composições coloridas 4R, 5G e 3B), do ano de 1996, utilizando como ma-
terial auxiliar as folhas da carta de vegetação dos Projetos RADAM e RADAMBRASIL, 
das cartas topográficas produzidas pelo IBGE e DSG e sobrevôos para verificação das 
unidades mapeadas.
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Conclusões para o Manejo:

A.    As terras e águas de influência direta sobre o PEC encontram-se sob duas
jurisdições estaduais (TO e PA) e duas jurisdições federais (P.N. do Araguaia, Rio
Araguaia) o que exige uma coordenação inter-institucional efetiva para um manejo integral
dos recursos da área.

B.     Mesmo que a APA Ilha do Bananal/Cantão corresponda à área de influência direta
do PEC, abrange muito pouco da área de influência indireta, ou seja , a bacia do Rio
Javaés.  Já que existem projetos de agricultura altamente tecnificada de grande
envergadura nessa bacia, essa falta de jurisdição da APA na bacia de maior importância
para o PEC constitui talvez o problema mais grave para sua conservação.

C.     As terras de influência direta sobre o Parque  mais  alteradas são as das fazendas e
assentamentos na margem leste do Rio do Coco nos Municípios de Caseara,
Marianópolis e Pium.  Requerem uma atenção muito especial, através do manejo da APA
- Ilha do Bananal  - Cantão, para assegurar usos compatíveis com o Parque, rotas
seguras de migração da fauna do Parque durante a cheia, e coordenação para as
atividades de pesca e turismo.  Portanto, uma faixa da margem leste do Rio do Coco, e
rotas para a migração da fauna, deverão ser incluídos na zona de conservação da APA.

D.     A área de floresta amazônica e varjão em frente ao PEC, na margem ocidental do
Rio Araguaia parece ser extensa e bastante intacta.  Portanto, vale a pena explorar a
possibilidade de trabalhar com o Estado do Pará para a criação de uma unidade de
conservação nessa área que seria um bom complemento ao PEC e daria a possibilidade
de um corredor biológico para migração da fauna.

E.    São as águas do Rio Javaés que têm a influência indireta mais importante sobre o
PEC.  Portanto, é importante o monitoramento dos projetos de grande escala na bacia e
da qualidade, quantidade e ritmo das águas das enchentes que cobrem o parque durante
a cheia.

6.2      PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS

A maior atividade econômica atual dos municípios no Tocantins da área de influência
direta (Municípios de Caseara, Marianópolis e Pium) é a pecuária (bovino e aves),
seguido pelo comércio, a agricultura (arroz, mandioca, abacaxi, milho, banana, borracha,
e cana-de-açúcar) e as pescas de subsistência e comercial.  As terras da área de
influência são ocupadas em sua maioria por fazendas de tamanho médio e grande e 11
assentamentos.  Mais ou menos a terça parte da área total das fazendas se dedica as
atividades de produção agropecuária atualmente (MRS Estudos Ambientais, 2000).  Não
obstante, o potencial para uma agricultura intensificada é alto, e é muito provável que seja
incrementada no futuro com a introdução de tecnologias novas de produção (SEPLAN,
1996a).  Mesmo que não haja dados disponíveis, é provável que a atividade econômica
do Distrito de Barreira dos Campos, no Estado do Pará, seja similar, salvo que a pesca é
também uma atividade de importância nesse Distrito.

Mesmo que a pesca seja uma parte insignificante da economia regional, é uma atividade
de muita significância para os povoados mais próximos ao PEC. A pesca mais intensa
realiza-se a partir do porto de Barreira dos Campos (PA), com 106 pescadores, e em
menor escala a partir de Caseara (TO) com 59 pescadores.  A atividade pesqueira parece
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ser bastante importante na renda familiar dos pescadores e na dieta dos moradores
ribeirinhos.  Não obstante, 80% da produção é exportada para cidades da região e de
outros estados, e é uma fonte importante de proteína animal para eles. (INPA, 2000).

Barreira dos Campos - Santana do Araguaia - Pará

No limite sul do PEC se encontra a Ilha do Bananal.  A ilha inteira foi decretada como
Parque Nacional do Araguaia (PNA) no ano 1959, porém devido a presença indígena na
ilha, no ano 1973 a área do Parque Nacional foi reduzida, passando a ocupar o terço
norte da ilha com uma superfície de 562.312 hectares (Saracura, 2000).  Não obstante,
seus ecossistemas naturais foram sendo degradados por uma constante atividade
pecuária durante o período de seca.  Existem duas aldeias de Índios Karajá no PNA que
utilizam os recursos naturais do Parque Nacional para sua subsistência.  A porção sul da
Ilha é ocupada pelo Parque Indígena do Araguaia, reservado aos Índios Karajá, Avá-
canoeiro e Javaés (BID, 1998).

As águas que escoam pelo Cantão são provenientes principalmente da bacia do Rio
Javaés, o qual forma a parte maior da área de influência indireta do PEC. Portanto, as
atividades humanas na bacia que alterem a qualidade, distribuição ou periodicidade das
enchentes do Rio Javaés resultarão em impactos no Parque.  A bacia do Javaés inclui a
maior parte dos municípios de Cristalândia, Lagoa da Confusão, Dueré, Formoso do
Araguaia, Sandolândia e Araguaçu.  Mais de 70% dessa área é formada pelo varjão do
Araguaia com características planas, submetida à inundação anual.  Originalmente se
caracteriza por vastas áreas de gramíneas naturais e poucos arbustos.  O restante, na
parte leste da área, forma um degrau com pequenas ondulações.  A vegetação original
predominante nessa porção da área foi o cerrado com ocorrências de floresta amazônica
e mata ciliar (SEPLAN, 1996b).

Na área de influência indireta do PEC, a atividade com potencial para o maior impacto
sobre as águas do Parque são os projetos altamente tecnificados de agricultura irrigada.
O Projeto Rio Formoso, por exemplo, hoje atinge uma área de 61.000 has. no tributário do
rio Javaés, com uma área plantada de 20.500 hectares.  A infra-estrutura da área conta
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com 3 barragens com capacidade para 150 milhões de m³ de água que cobrem um total
de 10.360 has. Os defensivos agrícolas (fungicidas, inseticidas e herbicidas) são um
insumo importante para a produção, representando 59% do custo de produção.  Para a
área plantada no ano 1997/1998, representava o uso de um total de 369.000 litros de
produtos químicos por ano (Fundação Universidade do Tocantins, 1998).

Projeto de agricultura irrigada

Não obstante, o Projeto Javaés, agora em fase de construção, será muito maior ainda,
com 500.000 ha. irrigados em longo prazo.  É o maior projeto de irrigação em área
contínua da América Latina.  Para médio prazo, está em execução um projeto para irrigar
uma área de 280.000 ha.  Para abastecer esta área de água, está sendo construída uma
infra-estrutura de 6 barragens com uma capacidade de armazenamento de quase 10.5
milhões m³ (SAG, sem data).  Se este projeto seguir o padrão de uso de defensivos
agrícolas do Projeto Rio Formoso, alcançará um uso de mais de 5 milhões de litros/ano.

Outro projeto de envergadura que poderá gerar impactos sobre o PEC é o Projeto
Hidrovia, ainda em fase de proposta.  Este projeto tem como objetivo acondicionar o leito
do Rio Araguaia para permitir o transporte comercial fluvial.  Na parte média e superior do
Araguaia a proposta é a dragagem do leito do Rio em forma regular para manter uma
profundidade mínima de 3 metros e uma largura de 35 metros.  Os impactos maiores no
Rio serão o aumento no nível de sedimentos e incremento no tráfico de barcos, inclusive
barcos de transporte de combustíveis.

Conclusões para o Manejo

A.      As fazendas de tamanho  médio e grande, sobretudo na margem  leste do Rio do
Coco, potencialmente são empresas com suficientes recursos para participar de forma
importante no turismo.  Também são áreas de muita importância para a migração da
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fauna durante as cheias altas.  Portanto, é preciso fomentar as atividades de turismo
nessas fazendas e, através da regulamentação do APA Ilha do Bananal - Cantão,
desencentivar a expansão das atividades agropecuárias.  Além disso, os programas de
manejo do parque terão que prever a implantação de infra-estrutura para a recepção de
turistas nessas fazendas, e guiando e regulamentando as atividades de ecoturismo no
parque que se originem nessas fazendas. Deve-se explorar, também, com as autoridades
do Pará, a possibilidade de seguir uma política similar nas fazendas em frente ao PEC na
margem ocidental do Rio Araguaia.

B.    Os pescadores de subsistência e comerciais de Barreira dos Campos (PA) e de
Caseara (TO), tradicionalmente têm pescado nas águas do Parque, porém,  atualmente
está proibido.  Não obstante, os pescadores são de escassos recursos e, se não houver
uma alternativa econômica para eles, continuará e aumentará de forma significativa a
pesca ilícita.  Portanto, o manejo do PEC tem que estruturar e implementar de forma
prioritária, um projeto de alternativa econômica, tanto para os pescadores comerciais de
Barreira dos Campos quanto para os de Caseara. Esta ação requer cooperação estreita
com as autoridades estaduais do Pará e a nível Federal, com o IBAMA.

C.     O Parque Nacional do Araguaia ao sul do PEC é uma área protegida 6 vezes maior
que o Parque Estadual. É importante, portanto, coordenar os esforços das duas áreas
protegidas para obter uma melhor proteção da biodiversidade e a integração dos
programas de ecoturismo como  benefício  para a economia da região.

D.    Os grandes projetos altamente tecnificados de agricultura irrigada na bacia do Rio
Javaés apresentam um desafio enorme para o manejo do Parque.  Os efeitos acumulados
de fertilizantes e agrotóxicos nas águas que cobrem o Parque durante a cheia e
mudanças no ritmo das enchentes, facilmente podem acabar com a biodiversidade do
parque.  Em longo prazo, são estes projetos a ameaça maior para o PEC.  Portanto, os
programas de manejo deverão incluir um componente importante para trabalhar com
esses projetos para assegurar medidas eficazes para a mitigação de impactos negativos
e um programa de monitoramento sofisticado para detectar mudanças na qualidade da
água e do ritmo das enchentes.  É de especial importância analisar os impactos sobre
esses projetos na fase de elaboração  porque quando já estiverem em funcionamento,
será  muito mais difícil mitigar os impactos.

E.    Sendo implementado o Projeto Hidrovia no Rio Araguaia, será importante, como
parte do manejo do PEC, procurar e monitorar medidas de mitigação para diminuir os
impactos negativos sobre o Parque.

6.3    CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO

Em termos gerais, a população da área de influência direta, circundante ao PEC, não é
muito densa, é pobre e carente de infra-estrutura e serviços básicos (ver FIGURA 8).  Não
obstante, é uma população aonde ainda existem os valores tradicionais e tem
relativamente poucos problemas de segurança pessoal ou delinqüência.  Segundo os
dados de 1998 (ETT, 1999), a densidade demográfica dos municípios circundantes ao
Parque é relativamente baixa, com uma média de 0,87 habitantes por km.².   Pium
apresenta uma tendência de êxodo populacional, enquanto que Caseara e Marianópolis
do Tocantins experimentam aumentos populacionais.  Os indícios de pobreza na área são
altos, mesmo em comparação com o índice médio do Estado do Tocantins que é 42, e
estima-se que a taxa de desemprego chegue a mais ou menos 30 %.
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A população atual da área de influência no Estado do Tocantins é principalmente urbana
com dois terços nas áreas urbanas e um terço nas áreas rurais (SEPLAN, 1996a).
Segundo os dados do Censo Agropecuário de 1985, a estrutura fundiária geral da área do
centro-oeste de Tocantins manifesta-se com preponderância das propriedades
relativamente grandes de 100 - 1.000 has. (60% da área) e de 1.000 a 10.000 has. (36%
da área).   A situação de hoje parece similar, salvo que vêm aumentando o número de
assentamentos rurais --- 6 em Caseara com 216 famílias, 1 em Marianópolis com 250
famílias e 3 em Pium com 84 famílias (Rosendo Martins, 2000; Ecológica, 1999).  Em
Caseara tem 37 famílias que ocupam áreas do PEC para atividades de agricultura de
subsistência durante a época das chuvas.

FIGURA 8 - CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO NA ÁREA
DE INFLUÊNCIA DIRETA, ESTADO DO TOCANTINS

   Fontes: MRS Estudos Ambientais, 2000; ETT, 1999; Ecológica, 1999.

Barreira dos Campos, na área de influencia direta no Estado do Pará, possui uma
população de baixa renda e suas atividades principais são a pesca e a agricultura. A
população é  de  mais ou menos 3.000  moradores.  Há dois anos foram assentados
cerca de 20% dos pescadores através do INCRA, no Projeto Cantão.  Estes produtores
rurais plantam: arroz, feijão, milho, mandioca, inhame e fava. O Distrito de Barreira possui
3 escolas, 2 escolas situadas na zona urbana e 1 na  zona rural com um corpo docente de
11 funcionários ( Francisca Helena, 2000).  Quanto à saúde, a população é atendida por
uma freira e enfermeira que chegou em Barreira dos Campos no ano de 1982.  Tem um
consultório onde também faz internações e atende 17.000 consultas por ano com
internações e soros.  A maior incidência de doenças é a malária ( Rosendo Martins,
2000).  Barreira dos Campos é um distrito que, em época de grandes enchentes, fica
praticamente todo inundado. Os moradores buscam refúgio em Nova Barreira, Santana
do Araguaia e Caseara.  Muitos perdem um pouco ou quase tudo que possuem (Rosendo
Martins, 2000).  A violência é um problema social sério nesse povoado.

As características das comunidades da bacia do Rio Javaés (incluindo o Rio Formoso), da
área de influência indireta do PEC, resumidas na FIGURA 9 (SEPLAN, 1996), são quase
similares às condições das comunidades circundantes ao PEC.  Não obstante, a pobreza

Característica Caseara Marianópolis Pium

População (1998) 3.998 2.745 6.733

População Urbana (1996) 68% 67% 52%

Indice de Pobreza, escala 01 - 100 (1996) 52 59 42

Taxa de analfabetismo (1995) 33% 29% 29%

Número de escolas / número de profesores (1999) 9/46 5/39 15/75

Casos de malária (1998, Caseara; 1996,  Marianópolis, Pium
)

289 12 11

Área da Municipalidade (km.²) 1.699 2.047 10.562
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é ligeiramente menor e pela presença do Parque Nacional e Parque Indígena na Ilha do
Bananal (70% da Região), a densidade de população dos municípios da área é menor.

A população indígena no PNA, no limite sul do Cantão, está dividida em dois grupos
indígenas:  os índios Karajá na Vila de Lago Grande (20 habitantes) a 40 kms. a sul do
PEC pelo Rio Araguaia, e os índios Javaé na Vila de Boto Velho (111 habitantes) a 80 km.
ao sul do PEC pelo Rio Javaés (ETT, 1999).  São povoados de pescadores ribeirinhos.
Suas principais atividades de subsistência são a pesca para consumo e comércio, a caça
e coleta de produtos naturais em terrenos marginais e nos campos, a agricultura e o
artesanato.  Essa dependência do rio para subsistência torna-os especialmente

FIGURA 9 - CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO
DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA

Fonte: SEPLAN, 1996; Ecológica, 1999.

vulneráveis à degradação da bacia dos rios Araguaia e Javaés, que se agravou nos
últimos anos. As condições de vida destes grupos são precárias, demonstradas no perfil
de saúde desses povos que reflete as péssimas condições de saneamento e moradia em
que vivem. A metade da população encontra-se infectada com tuberculose e a taxa de
mortalidade infantil é o dobro da média nacional brasileira (BID, 1998). Estima-se também
um número significante de ocupantes na área do PNA.  Em 1985, estimou-se que cerca
de 418 pessoas moravam na área.  Desde 1995 o IBAMA tem feito várias investidas para
a retirada da população humana e gado da Ilha, embora ainda permanecem 400  cabeças
de gado dentro do Parque em uma fazenda (Saracura,2000).   

Característica Dueré Formoso Cristalândia

População (1994) 4.272 18.227 8.946

Indice de Pobreza, escala 01 - 100 (1996) 43 40 32

Taxa de analfabetismo (1995) 34% 26% 34%

Número de escolas (1994) 29 63 30

Área da Municipalidade (km.²) 3.465 13.193 4.505

Característica L. Confusão Araguaçú Sandolândia

População (1994) 2.240 9.707 2.782

Indice de Pobreza, escala 01 - 100 (1996) 32 43 29

Taxa de analfabetismo (1995) 34% 27% 27%

Número de escolas (1994) 13 39 22

Área da Municipalidade (km.²) 10.602 5.188 3.542
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Conclusões para o Manejo:

A.   As características  da população e a infra-estrutura social disponível nos povoados da
área de influência do PEC são pouco propícios para apoiar o desenvolvimento do Parque
e do ecoturismo.

B.    Por  outro lado, as fazendas  do entorno do Parque têm as condições físicas e, em
muitos casos, os recursos financeiros para facilitar o desenvolvimento do ecoturismo.
Portanto, é possível e importante que o plano de manejo utilize programas, que além de
aproveitar os potenciais das fazendas do entorno, integrem os povoados ao
desenvolvimento do PEC e na distribuição dos benefícios.

C.    Pelo  lado positivo, a segurança pessoal e a pouca incidência de delinqüência na
área de influência no Estado do Tocantins são fatores que favorecem o desenvolvimento
do turismo.

D.    A falta de infra-estrutura para atender emergências médicas no entorno do Parque, e.
também o alto número de casos de malária no Município de Caseara são uma
desvantagem para o fomento do turismo.  Ainda, o desenvolvimento do Parque servirá
para estimular a provisão de infra-estrutura de saúde, o qual beneficiará também a
população local.

E.    A população de índios Karajá e Javaés no Parque Nacional e Parque Indígena do
Araguaia ao sul do PEC apresenta uma oportunidade para incluir a dimensão cultural e
espiritual nos programas de interpretação e educação ambiental do PEC.

6.4    CARACTERÍSTICAS CULTURAIS E HISTÓRICAS

Os Índios Karajá foram os primeiros habitantes da área de influência direta do PEC.  Os
núcleos populacionais nos índios da região no Estado do Tocantins formaram-se a partir
da exploração de cristal nas décadas de 30 e 40, motivadas pelos elevados preços nos
mercados internacionais naquele tempo.  Depois, permaneceram muitos garimpeiros na
região dedicando-se à agricultura e pecuária.

Chegaram em Caseara no ano 1930 e construíram seus ranchos na área do centro
urbano de hoje.  Em 1942 veio morar em Caseara um senhor por nome de Casé que era
vendedor ambulante.  Montou uma lojinha onde comercializava vendendo e trocando
mercadorias com barqueiros e fazendeiros das regiões vizinhas.  O pessoal que
comprava as mercadorias de Casé diziam:  "Vamos lá no Casé comprar mercadorias".
Então a aldeia ficou conhecida por Casé.  Com o passar dos anos, surgiram projetos de
abertura de estrada para o transporte de mercadorias para as grandes fazendas do sul do
Pará e Mato Grosso.  Com a abertura destas estradas foram surgindo mais moradores.
Os primeiros transportes de passageiros foram duas kombis que faziam o trajeto de
Paraíso a Caseara (Rosendo Martins, 2000).
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Levantamento Sócio-cultural - Caseara - Tocantins

As festas do povoado na área de influência direta do PEC estão vinculadas ao calendário
religioso. O padroeiro de Caseara é o Bom Jesus da Lapa, festejado de 28 de julho a 06
de agosto. A igreja faz barraquinhas com várias comidas típicas da região como pipoca e
quentão, e brincadeiras como a pescaria. Todas as noites fazem festas dançantes, após
os terços que são rezados todas as noites. No final do festejo a renda apurada é
destinada à igreja, para manutenção e reformas. Caseara também comemora dia de São
João- 24 de junho. As quadrilhas são programadas pelas escolas, que fazem
concorrência entre elas. Nas quadrilhas também existem as barraquinhas que vendem
pipoca , quentão, maçã do amor, pescaria, cadeia do amor, tiro ao alvo. etc. Toda a renda
arrecadada  também  é destinada às  escolas (Rosendo Martins, 2000).

O povoado de Barreira dos Campos tem 40 anos de existência e formou-se em
decorrência do surgimento das grandes fazendas financiadas pelo projeto Sudam.  Este
projeto financiava abertura de estradas.  Barreira dos Campos tem como padroeiro o
Sagrado Coração de Jesus, festejado em agosto, mas por razões do veraneio foi
antecipado para o mês de junho, onde festejam 9 dias de novenas com orações, danças
típicas da região, leilões, candidatas à rainha do festejo e o bailão à noite depois destes
eventos.   Também são comemorados o Dia de Santo Reis- 06 de janeiro, com folias
noturnas, e o Divino Espírito Santo festejado sempre no 1º domingo  de julho. Os foliões
são todos do Cantão (Pará); eles saem do Cantão, vêm para Barreira dos Campos,
passam por Caseara e retornam ao Cantão onde se finda esta folia com festa dançante,
comida típicas; recebem convidados de vários lugares.  Outros santos festejados São
Sebastião em 20 de janeiro e São João -em 24 de junho (Rosendo Martins, 2000).

O reconhecimento da área do Cantão como área com potencial Ecoturístico é recente.
No ano 1995 foram estabelecidas as linhas básicas para um Programa de
Desenvolvimento do Turismo na Região Amazônica (SUDAM/OEA - agosto/1999).  Como
resultado, o Complexo Turístico do Araguaia foi declarado pelo Decreto n° 132 de
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29/8/95.  Inclui o Polo Ecoturístico do Cantão, o qual têm como núcleo a área que hoje é o
Parque Estadual do Cantão. No ano 1996 decidiu-se criar o sistema de áreas protegidas
estaduais como áreas de compensação para assistência internacional para as obras de
infra-estrutura e no ano 1997 identificaram a Serra do Lajeado, Jalapão e Cantão como as
áreas de maior potencial.  No mesmo ano, foi criado por Lei n° 907 de 20/5/97 uma área
de Proteção Ambiental de 1.700.000 has., denominada APA Ilha do Bananal-Cantão,
abrangendo os municípios de Caseara, Pium, Abreulândia, Marianópolis, Divinópolis,
Araguacema e Dois Irmãos do Tocantins, no entorno do PEC, no Estado do Tocantins.
Finalmente no ano 1998 se criou o Parque Estadual do Cantão através da Lei Estadual n°
996 de 14/7/98.

Conclusões para o Manejo:

A.    Foram esquecidos por completo os rastros culturais dos primeiros habitantes da área,
os Índios Karajá. É necessário, portanto, interpretar sua cultura por meios de
comunicação indireta.

B.     Os assentamentos de hoje na área de influência são relativamente recentes e
carecem de tradições únicas locais.  Não obstante as festas religiosas representam um
elemento cultural que apresentam oportunidades para o programa de educação ambiental
do PEC e para programas de ecoturismo.

C.     As iniciativas para implantar programas de conservação e ecoturismo no Cantão e
sua área de influência são o resultado de iniciativas regionais e estaduais que ainda tem
pouco conhecimento local.  Fica muito por fazer, então, para integrar as populações locais
nos programas do PEC.

6.5    INFRA-ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA O APOIO À UNIDADE

Enquanto não existe ainda muita infra-estrutura dedicada exclusivamente ao manejo do
PEC, o Cantão têm a enorme vantagem, em termos de infra-estrutura, de estar próximo a
duas cidades, Caseara no Tocantins e Barreira dos Campos no Pará.  Portanto, muitos
produtos e serviços associados com centros urbanos, mesmo que sejam muitas vezes
rústicos, estão à disposição para apoiar atividades de manejo.  É uma vantagem
comparativa com a situação geral na Amazônia.

A rodovia asfaltada TO-080 chega à ponta norte do PEC, ligando os povoados de
Caseara, na margem leste do Araguaia (Estado do Tocantins) e Barreira dos Campos
(Estado do Pará), na margem oeste do Araguaia, com Palmas..  Tem um serviço de balsa
para a travessia do Rio.  Essa via apresenta uso regular tanto para transportes comerciais
quanto para o turismo regional e nacional.  Também, a área de influência direta do PEC
conta com duas pistas de pouso de terra, uma próxima a Caseara e outra na parte central
do Cantão, em  frente ao rio Araguaia.
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Porto da Balsa - Rio Araguaia - Caseara - Tocantins

O Estado do Tocantins adquiriu uma área de 594 ha. ao sul do povoado de Caseara para
a implantação de um Centro de Recepção e Administração do PEC (ver FIGURA 10).  A
pista de pouso está localizada nessa área. Além do mais, foi elaborado um projeto
urbanístico para o desenvolvimento do centro (ETT, 1999).  Contará com os seguintes
elementos:

• Aeródromo
• Núcleo Regional do Naturatins
• Centro Administrativo do PEC
• Cais turístico e funcional de embarque
• Centro de reabilitação da fauna
• Instalação de viveiro de mudas
• Quiosques
• Trilhas

Na margem do Rio Araguaia, na parte central do Parque, existe uma Área Oficial de
Visitas do Estado, AOV (ver FIGURA 11).  O limite do Parque exclui essa área que é
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reservada para uso do Governo, para as visitas oficiais ao Estado.  Conta com uma infra-
estrutura ampla com 20 habitações, casa de funcionários e uma cozinha central e tem
comunicação por telefone. A administração colabora, como é possível e sem
comprometer suas funções próprias, com as atividades de fiscalização e estudo do
Parque. A uma distância de 2 km., existe uma pista de pouso de terra que facilita o
acesso à área e que também é acessível pelo Rio Araguaia.

Apartamentos da Área Oficial de Visitação do Governo - Cantão

Conclusões para o Manejo:

A.     A população, infra-estrutura, serviços e acesso existente no povoado de Caseara faz
com que este município seja a  porta natural de entrada ao Parque para os visitantes e o
local ideal para a administração da área.

B.     A rodovia que chega ao porto de Caseara, em frente ao PEC, e as pistas de pouso
em Caseara e Cantão, facilitam o transporte ao Parque. É importante, portanto, que os
programas de uso público do Parque incluam medidas para ordenar as atividades
existentes de turismo e guiar as atividades dos visitantes da região.

C.    As terras adquiridas pelo Estado nas imediações de Caseara, e o projeto de
urbanização de um Centro de Recepção e Administração, apresentam uma oportunidade
importante para implementar a infra-estrutura básica para o PEC sem maiores atrasos.
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FIGURA 10 - FOTO AÉREA DA ÁREA ADQUIRIDA PARA O
CENTRO DE RECEPÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

FIGURA 11 - FOTO AÉREA, ÁREA OFICIAL DE VISITAS (AOV)
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Não obstante, apresenta o desafio de realizar um desenvolvimento equilibrado entre a
oferta de atividades de turismo, por um lado, e as atividades de proteção pelo outro.

6.6    AÇÕES AMBIENTAIS COMPLEMENTARES

A Agência Regional do Naturatins em Caseara tem duas atividades principais: o manejo
do PEC e o manejo da Área de Proteção Ambiental (APA) Ilha do Bananal/Cantão.  A
APA inclui os Municípios de Caseara, Araguacema, Abreulândia, Divinópolis, Dois
Irmãoes, Marianópolis e Pium. As atividades de proteção e manejo da APA
implementados pelo Diretor e 6 Fiscais da Agência Regional do Naturatins, Caseara,
complementam o manejo do Parque.  O trabalho de fiscalização do Parque é apoiado
também, ativamente por 4 policiais da Companhia Independente de Proteção ao Meio
Ambiente (CIPAMA) da Policia Militar do Estado, com base em Caseara e ocasionalmente
por Fiscais do IBAMA do PNA.

Já teve início um programa de aquisição das terras do PEC através do processo de
desapropriação.  O trabalhos de avaliação e desapropriação de terras é apoiado pelo
Instituto de Terras do Tocantins (Itertins).

As atividades dos governos federal e estadual são complementados pelas ações
ambientais da companhia Ecológica Assessoria Ltda. e da organização não
governamental Gaia - Associação de Conservação do Meio Ambiente e Produção
Integrada de Alimentos da Amazônia, através do Projeto Seqüestro de Carbono.  O
Projeto têm 3 componentes fundamentais (Rezende, 2000):

• o manejo florestal;
• a pesquisa ambiental;
• e o componente social.

O componente florestal apóia a preservação das florestas do PNA e PEC, o
reflorestamento e regeneração da floresta degradada no PNA, e incentivos à implantação
de sistemas agro-florestais. Já tem desenvolvidos dois viveiros nos Municípios de
Caseara e Cristalândia com capacidade de produção anual de 120.000 mudas de árvores
nativas da zona economicamente útil, como madeira regional, plantas medicinais,
forragem e espécies frutíferas.

Através do Projeto foi desenvolvido o Centro de Pesquisa Canguçu, ao sul do PEC, no
Rio Javaés com capacidade para receber 12 pesquisadores e/ou 30 visitantes.  As
primeiras pesquisas desenvolveram o cálculo de biomassa de ecossistemas, bem como a
mudança de uso dos solos da região entre 1986 e 1998.   Estes estudos permitiram o
cálculo do estoque de carbono e a geração de dados confiáveis sobre as taxas de
seqüestro de carbono dos diferentes ecossistemas da região.  Também está sendo
instalado um sistema de monitoramento ambiental computadorizado para fornecer
informações regulares para apoiar os programas de pesquisas e manejo ambiental.
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O componente social enfoca programas de educação ambiental e alternativas
econômicas para a região.  O programa de educação ambiental funciona com a rede
escolar existente na região e através de atividades dirigidas para a comunidade.  A
cartilha "Aprendendo com a Natureza" foi elaborada como fonte de pesquisa e como
material didático-pedagógico que complementa os cursos de capacitação para os
professores das escolas da região.  O projeto financia pequenos projetos para fomentar
alternativas econômicas para a região.  Esta atividade será acompanhada pela
elaboração de um diagnóstico sócio-ambiental e uma revisão regional de alternativas
econômicas que possam ser usadas para gerar iniciativas apropriadas.

Conclusões para o Manejo:

A.     A área da APA Ilha do Bananal/Cantão é 19 vezes maior que a área do PEC.  Não é
possível para os fiscais do Centro Regional do Naturatins fiscalizar toda essa área tão
extensa.  É importante, portanto, dar prioridade e complementar o manejo do PEC dando
ênfase na área de influência direta da mesma.

B.     O processo de desapropriação das terras do PEC será um processo longo.  Para
facilitar o manejo do Parque durante esse período, é importante estabelecer prioridades
para a aquisição das terras requeridas para a implementação de bases de fiscalização e
de apoio aos programas de pesquisas e de ecoturismo.

C.     Todas os componentes do programa do Projeto Seqüestro de Carbono são de
prioridade para o manejo do Parque.  É imprescindível, portanto, realizar um acordo
formal e arranjos práticos de campo, para coordenar e potencializar as atividades do PEC
com as do Projeto.
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D.     As pesquisas do Projeto Seqüestro de Carbono têm gerado informações sobre as
taxas de fixação de carbono nas florestas do PEC, os quais são de muita utilidade para o
desenvolvimento de um projeto de implementação conjunta das provisões do Protocolo de
Montreal sobre a Mudança Climática.  Apresenta uma oportunidade única para
desenvolver uma fonte importante para o financiamento do Parque.  Seria útil explorar a
possibilidade de uma estreita colaboração com o Projeto de Seqüestro de Carbono para a
realização de um projeto de financiamento do PEC.

E.     O Centro de Pesquisas e Ecoturismo Canguçu apresenta um pólo importante para o
desenvolvimento dessas atividades na área de influência direta do Parque.  Poderia ser
um sitio chave para integrar os programas de ecoturismo do PEC com o PNA.

6.7    APOIO INSTITUCIONAL

As ações de planejamento e manejo do PEC são apoiadas por dois projetos da Secretaria
Estadual de Planejamento e Meio Ambiente - SEPLAN, os quais são financiados pelo
Banco Inter-Americano de Desenvolvimento (BID).   O primeiro Projeto, "Planificação para
a Conservação de Recursos Naturais na Região do Cantão no Tocantins", apoia o
desenvolvimento de planos de manejo para o PEC e APA, pesquisas básicas do PEC,
capacitação na conservação e ecoturismo, educação ambiental e conscientização.  Este
Projeto está programado para o período 2000 - 2001.

O segundo projeto de apoio, "Programa de Cooperação Técnica para o Desenvolvimento
do Ecoturismo na Região Amazônica - PROECOTUR", é um programa regional com
componentes específicos que beneficiarão o PEC.  Estes incluem (BID, 1999):

• estudo de demanda no mercado internacional para o ecoturismo da região
Amazônica;

• estudos de caso de empreendimentos ECOTURÍSTICOS e identificação de melhores
práticas;

• estudos de melhores práticas tecnológicas para empreendimentos ECOTURÍSTICOS;
• análise do marco legal para o turismo e ecoturismo no Estado do Tocantins;
• estratégia ecoturística para o Estado do Tocantins;
• estudo de demanda e oportunidades para investimentos em ecoturismo;
• investimentos para a construção de infra-estrutura básica para o ecoturismo no PEC;
• estudos de pré-aplicabilidade e aplicabilidade para uma segunda ronda de

investimentos no PEC;
• assessoria técnica para empreendimentos ECOTURÍSTICOS; e,
• capacitação em ecoturismo.

Está previsto que o Projeto PROECOTUR seja executado no período 2000-2005.
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Equipes de Trabalho

Conclusão para o Manejo:

Os dois projetos da SEPLAN/BID "Planificação para a Conservação de Recursos Naturais
na Região do Cantão no Tocantins" e PROECOTUR são as fontes principais para o
financiamento do desenvolvimento do PEC.  Esses projetos são imprescindíveis no
momento para as atividades de pesquisa, planejamento e educação ambiental, e também
para o desenvolvimento do programa ecoturístico.  Não obstante, esses projetos não
contemplam fundos para as atividades básicas de proteção e operação do PEC.
Portanto, é importante identificar fontes adicionais e estáveis, para cumprir esses
programas fundamentais para a conservação do ecossistema do Parque.
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